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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA

PROCESSO No 2024.05.07.1

PRoCESSO DESTTNADO À eAnrrctelçÃO EXCLUSTVA DE MICRoEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 18, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO í2312006, COM

REDAçÃo DADA PELA LEt COMPLEMENTAR No 147t2014, APL|CADo, NA oPoRTUNIDADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14.133/21.

Torna-se público que o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de

Segurança Pública, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133,

de '10 de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais legislações aplicáveis.

Data da Sessão: 13 de maio de 2024.

Link da p lataforma eletrônica: https:/ibllcompras.com
Horário da Fase de Lances: de 08:30 ate às 14:30

REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as reÍerências de tem po será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao ceíame.

DA FORMALIZACÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS

Link: https://bllcomoras.com

E-mail: col(ôiuazeiro.ce.qov.b r / col.ominôomail.com

1 - DO OBJETO
'1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a aquisição de materiais
permanentes para atender as demandas da Proteção Social Especial junto a Secretaria de Desenvolvimento

Social e Trabalho de Juazeiro do Norte -CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
1.2 - A contratação será dividida Por Lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste

Aviso de Dispensa Elekônica.
1.2.1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quanlos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fomecedor enviar proposta para todos os

itens que o compõem.

2. DA PARTICIPACÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.'l - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leilóes, disponível no endereço eletrônico bllcompras,com
2.2 - O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, nâo cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autoÍizados.

2.3 - Não poderão participar desla dispensa os fornecedores:
2.3.1 - que não atendam às condiçôes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexosl
2.3.2 - eskangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
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2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

deconência de sanÇâo que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, conkoladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

Í) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com kânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissáo de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.

2.3.3,1 - Equiparam-se aos autoÍes do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

Íísica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização Íraudulenta da
personalidade jurídica do Íornecedor.

2.3,4 - Organizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 0

746/201 4-TCU-Plenário).
2.4 - Poderáo participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especificaçoes e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamenlo diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empÍesas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar no

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o Art. 40, da Lei 14.133121.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRA O DA PROPOSTA INICIALM NT

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - 0 fomecedor interessado, após a divulgagão do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

3.3 - Todas as especiÍicaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarâo inclusos lodos os cuslos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na entrega do produto.

3.4.1 - Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

E
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responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la,
até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçoes:
3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
oconências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n0 123, de 200ô, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.7.3 - que está ciente e concorda com as condiçoes conlidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus
anex0s;

3,7.4 - que assume a responsabilidade pelas transaçÕes que Íorem eíetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

3,7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n0 8.213/91 ,

3,7.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da

Constituiçã0.

4. DA FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será

automaticamente aberla pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encenado no horário de Íinalização de lances tambem já previsto neste aviso,

4,2 - lniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4,2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global Por Lote.
4,3 - 0 ÍornecedoÍ somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele oferlado e

registrado pelo sistema.
4.3.'1 - 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registÍado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já oferlado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.

4.5 - Caso o Íornecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fomecedor.
4.7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classiÍicação.
4.7.1 - O encerramento da fase de lances omnerá de Íorma automálica pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorÍogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
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5. DO JULGAMENTO PROPOSTAS DE PRECO
5.1 - O critério de julgamento adotado será o MenoÍ Preço Por Lote, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especiÍicaçoes do objeto.
5.2 - Encenada a fase de lances, será veriÍicada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à mmpatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação,
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçã0, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preç0,

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classiÍicaçã0, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÇão, Íor desclassiÍicado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrataÇão.

5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ala do procedimento da

Dispensa Eletrônica.
5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.5 - O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (sessênta) dias, a contar da data de sua

apÍesentaçã0,

5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 - contiver vícios insanáveis;

5.6.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anexos;

5.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a contratação;

5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanável.

5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.8 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicaçâo da proposla. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preç0.

5.8.1 - 0 ajuste de que trata este dispositivo se limila a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5,10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiícado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

5,11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.
5,12 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçâ0, observado o
disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
6 - DA HABILITACÃO
ô,1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classificado da fase de lances, conforme a seguir:

\
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6,1.1 . Habilitação Jurídica
a) Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
veíÍicação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de
Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açoes, acompanhada de documentos de eleição de seus adminiskadores;
c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;

d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercicio;

e) Decreto de autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização paÍa funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de alividade e compalível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade peranle a Fazenda Municipal;

Í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 . Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstÍaÇão de resultado de exercício e demais demonstraÇoes contábeis dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao úllimo exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.í.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e compalível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fomecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado,

6,1.5 - Declarações
a) Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;
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b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso $filll, do Art. 70

da Constituiçáo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em oulras normas especiÍcas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
informaçoes prestadas, na forma da lei.

6.'1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à oulra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
ô.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não consle previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da contrataÇão ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgáo expedidor.

6,1.7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.

6,2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçoes de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçáo no ceíame ou a futura contrataÇão,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via internet no sítio do

apf.apps.tcu.gov.br
ô.2.1 - Constatada a exislência de sançã0, o fomecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à

condição de participação.

ô.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos nesle Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Adminishaçã0, sob pena de inabilitaçã0.

6.4 - E facultada à Adminiskaçáo em qualquer fase desle procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o Íornecedor que não mmprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa

Eletrônica.

6.5.1 - Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequenle e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de

uma proposta que atenda às especificaçóes do objeto e as condiçoes de habilitaçã0.

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado.

7 - DA CONTRATACÃO
7,1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contrataÇão, será Íirmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalenle.
7,2 - 0 adjudicatário terá o prazo de 5 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocaçã0, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contralo/Aulorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sançôes previstas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica.

RLra lntervefkrf Francisco Eftvr,rno CrL,,: r'' i20 Ccntio -Cl P a'J ,':a-0 15 Juazeic do NortÊ ill
Fone r8813199 0363 E rna'r cp]1ilj razerrc ac lllr it,i . ,_irt,-. ..,/ f\.,,, luaz_. .oilonorle cc ítov i:,i

https:// rtidoes-

\

,ri.:r : :



coril§sÀoDE

Fotha N!_di,!_à i]:, - ....

PHi.i',: -. i.:r.:." : liJi''11.:.Í,,,.' ,'
.',..-/.- r),. (.'.. :.

i,/t -,t r t...

7.2.1 - Alternativamente à convocaÇão para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Conlrato, a Administraçáo poderá encaminhá-lo, mediante coÍTespondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.
7 .2.1.1 - O grazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Adminiskaçá0.
7.2,2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Adminiskação.
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n0 14.133, de2021.
7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposla e às previsôes contidas no Aviso de Dispensa Elelrônica e

seus anexos.
7,3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da AdministraÇão previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei,

7,4 - 0 futuro Conhato terá vigência de 3 (três) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo '105, da Lei n" 14.13312021.

7.4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo flrmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

8-DAS SANCÔES
8,1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei n0

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.

8.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infraçoes discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior Íicará sujeito, sem preluizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa de até '10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) preludicado(s) pela conduta

do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do reÍerido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminiskação Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo '155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Adminiskação Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao XI do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a AdminisÍação Pública;

8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

Rrra lnterventor Francisco Erivano Cruz. no 120 Centro - CEP: 63.010.015 - Juazeiro do Norte CE
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garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8,5 - A aplicação das sançoes previstas neste documento, nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administraçâo Pública.
8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções,

9. DAS DISPOSICÔES GERAIS
9.1 - 0 procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitaçoes da Prefeitura Municipal de
Juazeho do Norte/CE (https://www.iuazeirodonorte.ce.qov.br/licitacao.php), no Diário Oficial do Município
de Juazeko do Norte (httos://www.iuazeirodonorte.ce.qov.br/diariolista.pho), no Portal de Licitações do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https://municipios.licitacoes.tce.ce.qov.br) e no Portal Nacional
de Contrataçôes Públicas - PNCP (www.qov.br/pncp/pt br).
9.2 - No caso de todos os fomecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;
9.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas

às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,

conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administraçáo na respectiva notificaçá0.

9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficando responsável pelo ônus deconente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexã0.
9.ô - Não havendo expedienle ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9,7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou Íalhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindolhes validade e eficácia para fins de

habilitaçáo e classificaçã0.
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Elekônica serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguÍanÇa da contrataçã0.

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparaÇão e apÍesentaÇâo de suas propostas e a
Adminiskação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçâo

ou do resultado do processo de contrataçâo.
9.'11 - Em caso de divergência entre disposiçoes desle Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
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9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.í3 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9.'14 - 0 foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa
Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

10 - DOS ANEXos
10.1 - lntegram esle Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os lins e efeitos, os seguintes anexos
ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declaraçóes
ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de Maio de 2024

Josinei reira de Sousa Lima

o ado(a) de Despesas

Secretaria Municipa de Desenvolvimento Social e alho

Rua lnterventor Fr.ancisco Errvano Crr'z no 120 Centfo CEIr 63,j1C 01! Juazeirô do Noriê OF
Foner (88)3199 0363 - E nr;rit cplr0/lLlazíirro ce gov br S tc \,fi^J\r,, l,r,rzêirrrirloíroÍte r:i: glol I t

i.'r:.i a



COMI§SODE

Fotha

PP"b i:§: , : :'r,':'. f'tLil'lÍi:...f ÍÍI L
-s,;ir-.. .,: , n,',

';i'i:i"i '; 
?:4j {'

ANEXO !

TERMO DE REFERÊNCA
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TERMO DE REFERENCIA

I -DO OBJETo E DAS COND|ÇÔES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1 - Aquisiçâo de materiais permanentes para atender as demandas da Proteçâo Social Especial junto a

Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Noíe -CE, conÍorme condiçoes e exigências

estabelecidas neste instrumento, segundo as descriçoes do quadro abaixo:

Lote:Lolel-E ntos e Íúobillárlos

0002 Ventilador de Parede 50cm 6 Pás 200W Altu
mínima de '115 centÍmetros e máxima de 1

centímetros Velocidade por ser controlad
através da chave ccv. givolt selecionáve UND 242,870 1.214,35
através de chave de tensâoAltura: 50
Largura 50 cm Peso: 2.3 kg Garantia d
fornecedor de 12 meses.certiíicado pe
INMETRO

0003

r0.62't,0s

Valor Totâl

í.009.440 1.009,44

165,000

Íotal: 1.6

Loto : Lote 3 - Équlpâmêntos e Moblllárlos
Itom Espoclficação Unld Qtde Marca/Modelo Valor Estimâdo
000í Armário Alto MadeiÍa Com Chave 2 Portas

1600x900x400mm
UND 1 660,230 660,23

Armário em aço com 4 píateleiras, sendo 1 íixa
e 3 reguláveis e 2 portas, com chave- medidas:
altura: 'l ,98m,largura1,20 , proÍundrdade: 0,45
m, chapa 24 (0,ô4 mm) reforÇada para até 30

UND 3

Valor Total

0002

1.109.790 3

908.079

00660

329

Rua lnlerventor Francsco Erivarro Crr-rz no 120. Centro CEP a3 1,r10 0'1Í;
Fone: (88)3199-0363 - E-rnail cp @JUazeiro ce gov Ljf - Site w,/i y,, juaze

Valor Egtimado Valor TotalItem EspoclflcaÇão Unid. Qtde. ilarca./Modelo

UND 2.693,300

Ar-condrcronado split, inveÍter, 12.000 btus frio
branco, car8cl€rlsticas baixo ruldo, control
remoto, desumidillcaçáo, Íiltro sntivÍrus, fun
sleep, sglo proco|, compressor, consumo
kwh) 17,01. vezão de ar 500,timer, filtro d
proteçào ativa, direcionadores de ar saíd
regulável do ar, painel eletrônico,controle
temperatura, voltagem 220vl1 10v, conteúdo
embalagem: unidade evaporada,í contro
remoto,kit acessórios de instalaçáo, garantia d
fornecedor.

0001

Ventilador de coluna 40 cm 6 pás em
Polipropil€no e 3 velocidades,Potência do
Motor 80 0W. Altura Regulável lnclinaçáo
Ajustável Oscilaçào Horizontal
Silencioso,Tensão / Voltagem 220V. Garntia de
12 meses c€rtificado pelo INMETRO

UND 1.326,805 265.360

Total:

Lotê : Lote 2 - Equlpamêntos e MobllláÍloa
Qtde Marca/Modolo Valor EstimâdoItêm Especificação Unid

000í Bebedouro de Coluna Gelágua - dimensôes
aproximadas do produto: 220v alture: 1.01 m
largura: 32.00 c,Ín profundidade: 32.00 crn
profundidadê: 32.00 cm, cor branco, tipo de
á9ua: garraÍào, materialde plásticos e aço, con
02 torneiras. bandeia de água removÍvel.

UND 1

UND 4

0002 Liquidillcador Mix LO'12 Copo de Plástico 2

Velocidades + Pulsar 550W Branco,Velocidade:
2 + Pulsar Potênciar 550 w Com Filtro: Comp.
Cabor 80 cm Porta-Fios, Capacidader 1,25 L

(útil)i 2 L (total) Auto Limpeza Tipo de Matenal:
coípo plástico e copo em polipíopileno,
Conleúdo da Embalagem: 1 liquidificádor, í
manual de instruçóes, 1 ceítificado de garantia
por'12 meses.

\i(;:iir':r'r) 
'
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440,000 3.520,00

1.130,84

s20,00

199,80

560.000 2.240,OO

670.770 13.415,40

9.196.80

3.200.00

25.412 20

961,06

ai- 1-

"') : .'
.,i

.,, 1lj i

0008

0001

Lote : Lote 4. Equlpamentos o MobllláÍlos
Item E6peciflcaçáo Unld. Qtde Marca/Modolo Valor Egtimado Valor Total

CAMA SOLTEIRO DE MOF OU MOP Com
Cabeçeira;- Estrutura reÍorçada - Acabamento
em pintura epóxi resistentei. Estrado da cama
em madeira pinus,- Náo acompanha colchão;-
Fácil de limpar;- Dificuldadê de montar: Média;-
Sistema de montagem: ParaÍusos, cavilhas e
miniÍix;- Design moderno.Altura: í00 cm;- Altura
até o estrado: 35 cm;- Largura: 90 cín;.
Profundidade: 190 cm. GARANTIA MINIMA OE
03 MESES

UNO 20

0002 COLCHÀO Solteiro Espuma O-28 -

17x78x188cm, TECIDO Tampo: 100%
poliéster - Laterais: polipropileno e poliéster,
Anlialérgico - Antiácaro - AntiÍungo - AntimoÍo,
PESO 60 kg poí pessoa. GARANTIA 06 meses
(3 meses de garantia legâl e mais 3 meses de
garantra especial concedida pelo Íabricante).

UND 30 306,560

0003 Conjunto Estofado 2 e 3 Lugares Dimensões
do Produto Revestido em Tecido
Eslrutura em madeira de pinus e eucalipto
branco
Percintasr elástica no encosto e de borracha
com elástica no assento Espuma D23 no
assento/ braços e Dl6 no êncosto 3 Lugares:
Alturs: 49 cm, Latgutat 171 cm, Profundidade:
76 cm, Peso Total: 72 kg, Dimensões do
Produto 2 Lugares, Altura: 49 cm, Largura: 131
cm, ProÍundidade: 76 c.n

UND 2 '1.600,000

Total

teleira uÍa na cor cinza

Lote : Loto 5 - Equipamêntos e Moblllários
Item Espoclflcacão Unld Qtde Marca/Modelo Valor Estlmado Valor Total
0001 CENTOPÉIA COLORIOA SANFONADA:

POSSUI 4 METROS DE COMPRIMENTO E
sOCM OE D|ÁMENTRO - AS CRTANÇAS VÀO
AOORAR BRINCAR PASSANDO POR
DENTRO DO TÚNEL . PERMITE A

UND 2 480,530

.llí:iiC dO N.,rlr-' -Ê

| )t !íta: ::e Qi r |,i

0003 Cadeira de Escritório Secr€tária GiralOiia com
íodinhas Tecido Espuma injetável,Assentol
Regulagem de Altura,PBso Médro suportado 95
kg,Revestimento: Tecido J.sgrrano. Cor: Preto

UND 5

I

2.736,65754 330

0004 Estante 6 Praleleiras EM Aço SUPORTA ATÉ
180 Kc,Comprimento 71 centlmekos,Largura
?33 centimetÍos,AltuÍa 10 CM, COR CINZA

UND 8

0005 Longarina com 03 lugares, armaÉo de ferÍo,
estÍutura metálica tratada por antiÍerrugioso por
fosíatizaÉo, pintâda em êpóxi pó, assento e
encosto em prolipropileno, na cor azul.

UND 565,420

0006 Mesa Rêdonda Para Reunião Escritóíio 'l20cm

,Material da mesa MDP do ísmm,Altura x
Largura 75 cm x í20 cm, Pés em tubo 50x30
com pintura epóxi

UND 1 520,000

0007 M€sa dG Plástico Branco gelo,fabricêda com o
polipropil€no, Comprim€nto: 70 cm,Largura: 70
cm, Alturâ:70 cm, Distância enúe as Pernas:
70,5 cm,Pêsoi 3,85 kg (+-409),Lateral: 34 x 3
cm. TamDo: 4 Dartes de í5xí5 cm

UND 3 66,600

Mesa pa/a Computador/Escritório (birô)
revestida de melêmínico, MOP, com duas
gavetas com fechadura e chaves, na cor
azul/cinza, dimensões mínimas: 1,20m x 0,62 r
0.75.

UND 4

14.336,89Total
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MOVIMENTAÇÃO DA CRIANÇA
DIVERSAS BRINCADEIRÂS EM GRUPO
ESTIMULA cooRoE
PSICOMOTORA TOTAL - CONFECCIO
COM ARAME ZINCADO E REVESÍIDO
BAGUNZITO SANFONADA, FÁCIL
MONTAR
OCUPA
- óTrMo

E DESMONTAR
POUCO

PARÂ ESCOLAS,

FEC
ESPAÇ

PAROUINHOS
BRINQUEOOTECAS, OUARTOS
BRINQUEDO, ETC, - RECOMENDADO P
CRIANÇAS A PARTIR DE 3 ANOS DE IDADE
BRINOUEDO COM O SELO DE SEGURÂN
DO INMETRO - OIMENSÓES MÍNIMAS: 4
COMPRIMENTO X SOCM DIAMETRO

1.185,330

t:J,;Ji,,,

2.370,66

1997,EE

RLra Interventor Francisco Eriv:rno íiruz no 12C Centro . Ct:Í.) 63 C10 015 irazeirí)
Fone (BB)3í99-0363 E nrail cp,ill,tLrazeiÍo ce gov hr Slrte !\,u,,w ]uezerrorlor)ort

UNO 2

0002 ESCORREGADOR GRANDE 4
DEGRAUS.,,RECOMENDADO PARA
CR|ANÇAS DE 4 ATÉ 12 ANos DE toADE,
SUPORTAM ATE 60 KILOS,
SUPER RESISTENTE FABRICADO EM
PúsTIco RoToMoLoADo, ATÓxIco,
BoRoAS ANATÔMIcÂS PRoPoRcIoNANoo
MÂIOR SEGURÂNÇA NA HORÂ OA
BRINCADEIRA.

POSSUI SISTEMA DE ENCAIXE PARÁ
PISCINA DE BOLINHAS OU TANQUE DE
AREIA,

MEDIDAS DO ESCORREGADOR MONTAOO (

PoDE SoFRER PEoUENAS VARÁÇóES No
PRocESso DE FABRICAçÁo PAR^ MAIS
OU PARA MENOS)
ALT ESCADA: 1,20 CM
LÂRG ESCAOA: 0,69 CM
LARG RAMPA ATÉ ESCADA: 2,16 cM
ALT RAMPA: 1,80 CM
LARG RAMPA: 0,34 CM

AS coRES sERÁo EWADAS coNFoRME
DISPONIBILIOAOE DO ESTOOUE,,,CORES
UNISSEX ( AMARELO, AZUL, VERDE,
VERMELHO, LARANJA)

OBS,: TRAVA DE SEGURANÇA SEMPRE
COM CORES DIFERENCIADAS PARÂ MAIOR
SEGURANÇA

0003 GANGORRA GUGA, MEOINDO
í 11X33X51.5CM
coNTÉM: ' GANGoRRA TEMÁT|CA co[/I
DOIS ASSENTOS INOIVIDUAIS:
. coMPosTA PoR TRÊs PEÇAS: UMA BASE
E OOIS ASSENTOS;
' BASE CURVA, OUE GARANTE UM
BATANÇO SUAVE E UNIFORME;- OLHOS GIRAM E PODEM CRIAR
ÊxPRÊssôEs;
' ASSENTo ANATÔMICo;
'PUNHOS GRANOES PARA OUE A CRIANçA
POSSA TER MAIOR SEGURANÇA AO
UTILIZAR O BRINQUEOO;. SUPoRTA DUAS CRIANÇAS DE ATÉ 23 KG
CADA,
MATERIAL: POLIETILENO DE MÉDIA
DENSTDADE (MATERTAL NÁo rôxrco E
REclcúvEL).
POLTETTLENO PTGMENTADO (COLORtDO),
COM ADITIVO UV OUE GARANTE A

UND 665,960

crr
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coLoRAÇÀo oRtGtNAL r\rEsMo ou
EXPOSTO AO TEMPO.

7.017

1.2 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

aíigo 105, da Lei n' 14.13312021.

1.2.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

obieto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

conlratada, previstas neste inslrumento.
1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identiÍicar os preços

praticados pela Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposlo

na lnstrução Normativa da SEGES oo 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, resultando em

um preço médio estimado de R$ 59,457,45 (cinquenta e nove mil, quatrocentos ê cinquenta e sete reais e
quarenta e cinco centavos).
1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o Municipio de Juazeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contralação.

1.5 - 0s valores estimados da futura contratação direta eslão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n0 14.133/21.
'1.6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padrão(oes) de desempenho e qualidade

que podem ser objetivamente deÍinidos por especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s)
por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal no 14,13312021, entretanto, ainda que não

haja legalmente um valor mínimo para a realizaçáo de Pregã0, no caso presente, o baixo valor da

aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de

Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal n0 14.13312021(griÍamos):

Art. 75, É dispensável a licitação:

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e
compras - (atualizado pelo Decreto n0 '11,871, de 29

de dezembro de 2023).

1,6.1 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art, 75, ll da Lei

Federal no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto no 11.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo
valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçá0,

2-DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÁO
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art, 75 da Lei Federal no 14.13312021 e Decreto

0004 PISCINA DE BOLINHAS PREMIUM 1,50m r
1,50m, Revestimento: Feito de msterial vinílico,
Estrutura: FabÍicada em aço GALVANIZADO, o
que proporciona muita durabilidade, nâo tiscâ
a pintura", Colunas: Revestidas com ISOTUSO
de alto impado, proporcionando maior
segurança para a criançada e possuem uma
"tampinha' no final para náo risc€r o châo,
Rede lateral: Multicolorida.Acompânha 1.000
Bolinhas.

UND 1 1.688.270 1.688.27

Total
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Municipal no 906, de 23 de novembro de2023, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de
valor.
2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para

o LOTE.

2,3 - 0 presente caso é de Dispensa de Licitaçâ0, conforme Art. 75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.

14,133121, onde as contrataçoes de que kata os lncisos I e ll, do caput do artigo citado serão
preÍerencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (kês)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a maniÍestaÇão de interesse da Administração em
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2.3.1 - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal no.14.133121, o Município de Juazeiro do Noíe poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram
orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal.

2.4 O produtos se Íazem necessários para garantir o melhor atendimento e oferta dos serviços aos assistidos

da Proteção Social Especial, excepcionalmente as crianÇas e adolescentes que enconlram-se sob a

responsabilidade do Município de Juazeiro do Norte, as pessoas em siluaÇão de rua e mulheres e suas

familias em situação de violência.

3.DA DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO

3,1 - Os itens solicitados objetivam atender as demandas dos equipamentos que compreendem a Proteção

Social Especial de media e alta complexidade, sendo está destinada a atender a famílias e individuos que

tiveram seus direitos violados ou ameaçados, que se encontram-se em situaÇão de abandono e necessitando

de acolhimento provisório. São serviços que requerem o acompanhamento e a identificação de novos riscos

ou de seus agravamentos com a adoção de diferentes estratégias protelivas, considerando o nivel de

complexidade das situações.
3.1,1-Os serviços de Proteçâo Social Especial têm estreita inteíace com o Sistema de Garantia de Direitos

exigindo, muitas vezes, uma gestão mais complexa e compartilhada com o Poder Judiciário, o Ministério

Público e os outros órgãos e açoes dos govemos federal, estadual, distrital e municipal.

3.1.2-O municipio de Juazeiro do Norte/CE encontra-se com os seguintes equipamentos que compreendem a

Proteção Social Especial:

) Unidade de Acolhimento lnstitucional de Crianças e Adolescentes - Casa Abrigo que no momento

encontra-se com 28 acolhidos entres crianças e adolescentes;
> CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social;
F Centro POP - Centro de Referência Especializado para População em Situaçáo de Rua;

D Abrigo de Campanha - Pousada Social que acolhe por vez em média 15 pessoas em situação de
vulnerabilidade social.

F Unidade de Acolhimento para mulheres em situação de violência doméstica com capacidade média
de acolhimento até'15 familias, entre mulheres e suas crianças.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÃ0 PARCELAMENTo DA SOLUçÃO
4.1- O parcelamenlo para a contrataÇão em tela, é aceilável por haver viabilidade técnica, pois os itens dos
objetos não configuram sistema único e integrado, nem mesmo a possibilidade de risco ao conjunto do objeto
pretendido,

4.2 - Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei no 14.133121 diz
no artigo 40, parágraÍo 30, que é necessário um beneíício Íinanceiro direto para justiÍicar o parcelamento.
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Pois, os lotes independentes podem gerar maiores vantajosidade para o município com a entrega de produtos
de qualidade bem como economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público. Vejamos o
que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectaliva
de consumo anual e observar o seguinte: ( ... )

ll - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando
pertinentej

lll - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em
função de consumo e utilizaÇão prováveis, cuja estimaliva será obtida,

sempre que possivel, mediante adequadas técnicas quantitativas

admitido o fomecimento contínuo;
()
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso;

20 Na aplicaçâo do principio do parcelamento, referente às compras,

deverão ser considerados:
| - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
ll - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas

à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os
parâmekos de qualidade; e
lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado.

4.3 - 0 parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão Íinanceira,
possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponível, conforme previsto nos principios da

economicidade e eficiência da referida lei. Alem disso, o parcelamento irá facilitar a administração dos
recursos, permitindo uma distribuição mais equitativa dos custos ao longo do tempo, em consonância com as

diretrizes legais para uma gestão pública eÍicaz.

5 - DA CLASSTFTCAÇÃO DOS SERV|çOS E DOS REQUISTTOS DA CoNTRATAçÃO
5.1 - 0 objeto da contratação são classiÍicados como produto(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser

objetivamente deÍinidos por padrões usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem
necessidade de avaliação especializada, a conkataçáo será realizada mediante dispensa de licitação, em

conformldade com o disposto na Lei no 14.13312021.

5.'1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, mnÍorme Decreto Federal no
'10,8'18, de 27 de setembro de 2021

5.2 - Não será admitida a subcontrataÇão para o Íornecimento do objeto especiÍicado neste Termo de
Referência.
5.3 - Não haverá exigência da garantia da contrataçâo do art. 96 e seguintes da Lei no 14.133121, por se tratar

RLr:r Jrterventor FTancrsr:o Eriv:rrro Crr,z f ') 120 Ccnt:o (ll l) ')1.
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de simples contrataÇão dos /produto(s)/material(is) listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo de
Referência, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execução.
5.4 - A presente contratação visa atender as demandas da Proteção Social Especial junto a Secretaria de
Desenvolvimento Socia e Trabalho de Juazeiro do Norte -Ceará.
5.5 - Todos os materiais devem possuir boa qualidade, com materiais resistentes, bons acabamentos, limpos,

seguros e sem Íalhas, danos, manchas, higienizados e prontos para o consumo, observando as descrições
do quadro/tabela constante neste Termo de Referência.
5,6 - A fomecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possiveis fretes e aos
possiveis danos aos materiais.

6 - DO MoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 - 0 lnício da execuçáo do objeto será após assinatura do contrato.

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiÇões e prazo íixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumpriÍ a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto,

6.3 - Os produtos/materiais serão fomecidos de acordo com as solicitações requisiladas pela Secretaria

Municipal contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no diÍeito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a execução de responsabilidade da empresa

Contratada.
6.4 - Os produlos/materiais deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Compra.

6.5 - A Contratada Íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser

recusados por.iusto motivo, sendo que o alo do recebimento não imporlará a sua aceitaçã0.

6.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transpoíe adequado para tanto, sendo que os

produtos/materiais deverão estar todos em embalagens fechadas e higienizados.

6.7 - Caso a Administraçáo venha optar por entrega programada, a contratada deverá dispor de instalações

condizenles e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.8 - O recebimento do serviço/ produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:

6.8.1 Provisoriamente, para efelto de posterior verificação da conformidade dos serviços/
produtos/materiais com a especiÍicação;

6,8.2 - Definitivamente após veriÍicação da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor

responsável pela solicitação e consequentemente aceitaÇão

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.'133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila,

7.3 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
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7,5 - A execução do contralo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 1 4. 1 33, de 202'1, art. 1 1 7. caout).
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskaçâo.
7.6.'l - 0 Ílscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos deÍeitos observados.
7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execuçáo do contrato, determinando prazo para o feito,

7.6.3 - 0 flscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaÇão que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultÍapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor

0 caso.

7.6.4 - No caso de ocorências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua mmpetência.
7.8 - O fiscal do contrato veriÍicará a manutenÇão das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçóes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçáo do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no hlstórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das pronogaçoes contratuais,

elaborando relatório com vislas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de

atendimento da finalidade da administração.
7.9.1 - O geslor do contralo acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menÇão ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçâo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.10 - O fiscal do conkato comunicará ao gestor do conkato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.11 - A contratada deverá manler preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do
contrato.
7 .11 ,1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente lustiÍicada, devendo a empresa designaÍ ouko para o exercicio da atividade.
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8 - DO PAGAMENTO

8.'l - Preç0.

8.1,1 - 0 valor total estimado para a contrataçâo é de R$ 59.457,45 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e
cinquenta e sete reais e quarenta e cinco centavos).
8,1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidenles, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contrataçá0.

8.2 - Forma de Pagamento.

8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento.

8.3,1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, conlados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do conlrato.

8.4 - Condiçoes de Pagamento.

8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkatação,

conforme disposto neste instrumento,

8.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgáo contratante;

d) o periodo respeclivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabÍveis.

8,4.3 - Havendo eío na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

8.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obÍigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021.

8.4,5 - Previamente à emissão de nola de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contralar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siluação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conlralante deverá
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comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos,
8,4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo co[respondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

8,4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8,4,10.1 - lndependentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.11 - A conlratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e mntribuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

9.'l - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro

contrato;
9.3 - Notlficar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçóes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo

do objeto, paÍa efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei n" 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Conkatada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;

9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇões relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motlvada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Adminishação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10 - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo mm o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
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10.2 - Comunicar à Contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;
10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 '14.133, de 202í)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do conlralo, os produtos/materiais nos quais se veriÍcarem vicios, defeitos ou inconeçÕes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskaçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contralante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Ceíidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do conlralo;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que náo es§a sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
'10,11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n0 14.133, de 20211;
'10,12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 'l 16, parágraÍo único, da

Lei no 14.'133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
'10.'14 - Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuluros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
'10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução do futuro mntralo;
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'10.'18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'10.20 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 - DAS |NFRAçÔES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

1 1.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:
1 1 .1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
'1'1.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoslra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatório;

11.1.3 - Nâo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contralaÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua prorcsla;

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;

1 1.1.5 - Fraudar o processo;

1'1.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1 .7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1 ,1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no '12.846, de 2013;

11,2 - Com Íulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Advertência;

11.2.2 - l\ilulta;

1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11 ,2.4 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados:
'11,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11,3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11,3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme n as e orientaçoes

Rua lnterventor Francsco Eflvan.r Cruz. rr" 1:10 Celltro CEP 6J (;1C (]i5 .lu;zel
Foner i8E)3199 0363 E mail cp @luazeri'o ce llov bÍ Siie r;1,r. i-rãr:,f -:il.

,:l(r Í\il, t,-. i.l i

-,j i.l, t \. I l



i:5EA*{l r-\r .11 ,\ft,1.

Fí{.1 i'i: : I'l i ti.Â tt Lí fJ I il}F,rt, i r'' :::, i.jáo,
:l

dos órgáos de controle.
1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
11 .4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 11.1 .1, 11 .1 .2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato.
11,4.2 -Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e '11,'1,8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.
1 1.5 - As sanpes de adveíência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licilar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 1 1 .1.3, quando não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 
'1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11 .1 .4, 11 .1 .5, 11 .1 .6, 11 .1 .7 e 1 1 .1 .8, bem como
pelas infraçoes adminiskativas previstas nos itens 11,1.1,11.1.2 e 11,1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contralar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. '156, 
§50, da Lei no 14.13312021 .

11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração, descÍita no item

11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o suleitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

peíencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de sua intimação,

apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
'11.1'l - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimenlo de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autondade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, mntado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresenlação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

12 - DOTAçÃO oRçAMENTÁRA
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12.1 - As despesas do(s) futuro(s) conkato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do
Tesouro [/unicipal, Estadual, Federal previstos na(s) seguinte(s) dotação(oes) orçamentária(s):

13 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

13,1 - Considerando a baixa complexidade do ob.ieto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluçoes altemativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudo Técnico Preliminar.

13,2 - Lembramos ainda que o Municipio de Juazeiro do Norte regulamentou através do Decreto Municipal

no 906, de 23 de novembro de2023,que trata sobre a elaboraçâo de Estudos Técnicos Preliminares - ETP,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito l\4unicipal, sobre o ETP, em seu art.

18, inciso l, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitaçâo por baixo

valor, confonne previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023,

Art. 18. Em âmbito municipal, o Esludo Técnico Preliminar será

| - falcultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do §
7o do art.90 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 202'1, com as

posteriores atualizaçoes, independentemente da forma de contÍataÇão;

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

í4. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

14.'l - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato supervenienle, devidamente justificado.
'14,2 - O [/unicípio de Juazeiro do Norte deverá anularo presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal no. 14,133121.

14.4 - Após a Íase de classiÍicação das propostas, nâo cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçáo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Aí. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
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Órgão Unid. Orç. Prolôto,Atividade Elemento de Desp$a

08 02 08,243.0019.2.071 44,90,52.00/33.90.30.00

08 02 08.244.0020.2.077 44.90.52.00/33.90.30.00

08 02 08.2U.0021.2.078 44.90,52,00/33.90.30.00

08 02 08.244.0021.2.081 44.90.52.00/33.90.30.00

08, 02 08.244.0021.2.082 44.90.52.00/33.90.30.00
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'14,6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumenlo oconer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - DO FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Conkato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE, 03 de Maio de 2024

neide Pereira de Sousa

0rdenado(a) de D s

Secretaria nicipal de Desenvolvimen Social e Trabalho
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
no, 14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa Eletrônica no 2024.05.07 .1.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especificados no Anexo I, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Aquisição de materiais peÍTnanentes para atender as demandas da ProteÇão Social Especial junto a

Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte -CE, conforme especificaÇoes

apresentadas abaixo:

Lote:Loteí- entos 9 Mobiliários
Valor Total

Total:

Rua lnterventor Fran0sco Errvano Çrriz. n" 120 Centro CEP 63 ii10-0 l5 Juazerrc,lcr Nlít?
Fone i88)3199-0363 E'mai cpl@)juaze rc ce gov Lrr S te v/v./w jr,rze rodonortÊ c. lu,., ;

Valor EstimadoItem Espeqlflcacão Unld. Qtdo Marca,lModelo
000í Aí-condicionado splil, inverter, í2.000 btus frio, branco,

características baixo ruído, contíole remoto,
desumidiÍicaçáo, filtío antivlrus, funÉo sleep, selo
procel, compressor, consumo ( kwh) 17,01. vazào de at
500,timer, íiltro de proleção etiva, direcionadores de aÍ
saída regulável do ar, painel eletrônico,controle de
temperatura, voltagem 220vl110v, conteúdo da
embalagem: unidade evaporada,í controle remoto,kil
acessórios de instalacáo, qarantia do fornecedor.

UND

UND 5

0002 VentiladoÍ do Parede 50cm 6 Pás 200W Altura mínima
de 115 centímetros e máxima de 170 centimetros
Velocdade por ser controlâda atravás da chave ccv.
Bivolt selecionável através de chave de tensáoAltura:
50 cm LaÍgure: 50 cm Poso: 2.3 kg Garantia do
fomecedoí de 12 meses.certiílcado pelo INMETRO

0003 Ventilador de coluna 40 cm 6 pás em Polipropileno e 3
vêlocidades ,Potência do Motor 80.0W. Altura
Regulável lnclinaçáo Ajustável Oscilação Horizontal
Siloncioso,Tensào / Voltagem 220V. Garntia de '12

meses cedmcado pelo INMETRO

UND 5

Lote : Lotê 2 - Equlpamentos e iloblliários
Itsm EspoclÍlcaÇão Unld Qtdo Marca/Modelo Valor Estlmado Valor Total
0001 Bebedouro dê Coluna Gôlágua - dimensóes

eproximadas do produto: 22Ov allurat 1.01 m largura.
32.00 cm proÍundidade: 32.00 crÍr profundidade: 32.00
crn, cor branco, tipo de água: gaÍafáo, material de
plásticos e aço, com 02 torneiras, bandeja de água
temovÍvel.

UND 1

0002 Liquidificador Mix LO'!2 Copo de Plástico 2
Velocdades + Pulsâr 550W Branco,Velocidade: 2 +

Pulsar Potência: 550 w Com Filtro: Comp. Cabo: 80 cÍn
Porta-Fios, Capacidade: 1,25 L (útil); 2 L (total) Auto
Limpeza Tipo do Material: côrpo plástico e copo em

UND 4

.:
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polipropileno, Conteúdo da Embalagemr 1 ÍquidiÍicador
í manual de instruções, '1 certificado d€ garantia por í
meses.

Lote:Lolg3- ut mentos o MobilláÍlos

0002

0007

unld.

8

Valor Total

Rua lrterventor Fran0sco Fflvano CÍt]z n" 120. Cer'rtio Cif' G:i !1í),.1 1l:i ,l!,r1r-.ii!il! l'1,..r,-, r'
Fone (88):1199 0363 E-nrar1. cpl@luazerro ce gov lrr Srte \,v,,,,/w iLrazL. ro.lorcÍte i-e,-t(j. iri'

Total:

Valor TotalItem Espêcirlcâçào Qtde. Marca/Modolo ValoÍ Estimado
0001 Amário Alto Madeira Com Chave 2 Portas

í600x900x400mm UNO 1
I

Amário em aço cgm 4 prateleiras, sendo l rixa e
reguláveis e 2 portas, com chave. medidasi altuÍa:
1 ,98m,larguÍa'l ,20 , proíundidade: 0,45 m, chapa 24
(0,54 mm) ÍefoÍçada paÍa até 30 kg por prat€leira,
pintura epoxi na cor cinza.

0003 Cadeira de Escritóíio Secretária Giratória com rodinhas
Tecido Espuma injetável,Assentoi Regulagem de
Altura,Peso Médio suportado 95 kg,Revestimento:
Tecido J.seíÍano. Coí: Preto

UND

UND

UNO
0004 Estante 6 PrateleiÍas EM Aço SUPORTA ATÊ 180

Kc,Comprimento 71 cenlÍmetros,Largura ?33
centímetros,Altura 10 CM, COR CINZA

UNO 2

0005 Longarina com 03 lugares, aímaÉo de Íerro, estrutuía
metálic€ lratada por antiferrugioso por fosfatizsÉo,
pintada em epóxi pó, assento e encosto em
prolipropileno, na cor azul.

UNO 1

0006 Mesa Redonda Para Reunião Escritóno l20cm,Materia
da mesa MDP de lsmm,Altura x Largura 75 cm x'120
cÍn, Pés em tubo 50x30 com pintura epóxi

UND

Mesa de Plástico Branco gelo,Íabricada com o

polipíopileno, Comprimento: 70 cm,Largura: 70 cm,
Altura: 70 crn, Oistância entre as Pemas. 70,5 cm,Peso:
3,85 kg (+{09),Lateral: 34 x 3 cm, Tampoi 4 paÉes d€
15x15 cm

0008 Mesa para Computador/Escritório (birô) revestida dq
melamÍnico, MOP, com duas gavetas com Íechadura q
chaves, na cor azuucinza, dimensóes mínimas: 1,20m )t
0,62 x 0,75.

UND 4

Total

Lote : Loto 4 - Equipamentos e irobiliádos
Itêm Esp€clflcaçáo Unld Otdo ttlaÍca/Modelo Valor Eatimado
000'l CAMA SOLTEIRO DE MDF OU MDP Com Cabeçeira;-

Estíutura reÍorçada - Acabamento em pintura epóxi
resistente;- Estrado da c€ma em madeira pinusi- Nào
acompanha colcháo;- Fácil de limpari- DiÍiculdâde de
montac Médiai Sistema de montagem: Parafusos,
cavilhas e minifix;- Design modorno.Altura: 100 cmi-
Altura até o estrado: 35 cmi Largura: 90 cm;-
Profundidade: í90 crn. GARANTIÂ MINIMÂ DE 03
MESES

UND 20

0002 coLcHÃo solteiro Espuma D-28 - 17x78xí88cm,
TECIDO Tampoi 100% poliéster - Laterais:
polipíopileno ê poliêster, Antialérgico - Antiácaro -

Antifungo - AntimoÍo, PESO 60 kg por pessoa.
GARANTIA 06 meses (3 meses de garantia legal e mais
3 meses de garantia especial concedida pelo
fabricante).

UND 30

0003 Conjunto Estofado 2 e 3 Lugares Oimensôes do
Produto Rovestido em Tecido
Estrutura em madeira de pinus e eucalipto branco
Percintas: €lástica no €ncosto e dê boríacha com
elástica no assento Espuma D23 no assento/ braços ê
Dí6 no encosto 3 Lugares: Alturar 49 cm, Largura: 171
cm, Profundidade: 76 cm, Peso Totalr 72 kg, Dimensóes
do Produto 2 Lugares, Alturar 49 cm, Largurar 131 cm,
Profundidade: 76 cm

UND 2

Total
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Lote : Loto 5 - Equlpamontos o Íúoblllárlos
Item EspeclÍlcacâo Unid Qtde Marca/irodêlo Valor Estimado Valor Total

CENTOPÉIA COLORIDA SANFONADA: - POSSUI 4
METROS DE COMPRIMENTO E sOCM DE
DIÀMENTRO . AS CRIANÇAS VAO AOORAR
BRINCAR PASSANDO POR DENTRO OO TÚNEL.
PERMITE A MOVIMENTAÇÀO OA CRIANçA EM
OIVERSAS BRINCADEIRAS EM GRUPO. - ESTIMULA
A COORDENÂçÃO PSICOMOTORA TOTAL
CONFECCIONÂOO COM ARÂME ZINCAOO E
REVESTIDO COM BAGUNZITO - SANFONAOA, FACIL
OE MONTAR E DESMONTAR - FECHADA OCUPA
POUCO ESPAÇO
- óTrMo PARA ESCoLAS, PARourNHos,
BRINOUEOOTECAS, QUÂRTOS DE BRINOUEDO,
ETC, - RECOMENDADO PARÂ CRIANÇAS A PARTIR
OE 3 ANOS DE IDADE . BRINOUEDO COM O SELO
DE SEGUFÁNÇA DO INMETRO - DIMENSÓES
MINIMAS: 4M coMPRIMENTO x socM DÁi/IETRO,

UND 2

0002 ESCORREGADOR GRANDE \
DEGRAUS.,,RECOMENDADO PÂRÂ CRIANÇAS DE 4I

ATÉ 12 ANOS DE IDAOE, SUPORTAM ATÉ 60 KILOS,
SUPER RESISTENTE FABRICAOO EM PúSTICO
ROTOMOLDAOO, ATÓXICO, BORDAS ANATÔMICAS
PROPORCIONANDO MAIOR SEGURANÇA NA HOBÁ
DÂ BRINCADEIRA,

POSSUI SISTEMÂ DE ENCAIXE PARÂ PISCINA OE
BOLINHAS OU TANOUE DE AREIA,

MEDIDAS DO ESCORREGADOR MONTADO ( PODE
SOFRER PEOUENAS VARIAÇÔES NO PROCESSO
DE FABRICAÇÁO PAFÂ MAIS OU PARÂ MENOS)
ALT ESCADA. 1,20 CM
LARG ESCADA: 0,69 CM
LARG BÁMPA ATÉ ESCADA| 2,16 CM
ALT FÁMPA: í,80 CM
LARG RÂMPA: 0,34 CM

AS CORES SERÀO ÉNVIAOAS CONFORME
OISPONIBILIDADE DO ESTOOUE...CORES UNISSEX
( AMARELO, ÂZUL, VERDE, VERMELHO, LARÂNJA)

OBS.: TRÂVA OE SEGUMNÇA SEMPRE COM
CORES OIFERENCIAOAS PARÂ MAIOR
SEGURANÇÂ

UND 2

0003 GÂNGORRÁ GUGA, MEOINOO í 11X33X51,sCM
CONTÉM: ' GANGORRA TEMÁTICA COM DOIS
ÂSSENTOS INDIVIDUAIS:
, COMPOSTA POR TRÊS PEÇAS: UMA BASE E DOIS
ASSENTOS;. BASE CURVA, QUE GARANTE UM BALANÇO
SUAVE E UNIFORME;. OLHOS GIRÂM E PODEM CRIAR EXPRESSÔES:. ASSENTO ANATÔMICO:. PUNHOS GRANOES PARA OUE A CRIANçA
POSSA TER MAIOR SEGURANçA AO UTILIZAR O
BRINOUEDO:
. SUPORTA DUAS CRIANçAS DE ATÉ 23 KG CADA.
MATERIAL: POLIETILENO DE MÉD|A OENSIDADE
(MATERTAL NÃO TÓXICO E REC|CúVEL).
POLTETTLENO PIGMENTADO (COLORTDO), COM
ADITIVO UV OUE GARÂNTE A COLORÂÇÀO
ORIGINAL MESMO QUE EXPOSTO AO TEMPO,

UND

0004 PISCINA DE BOLINHAS PREMIUM 1,50m x '1,50m,

Revêstimentoi Feito dê material vinÍlico, Estrutura:
Fabricada em aÇo GALVANIZADO, o que proporciona

UND 1
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muita durabilidade, não "risca a pintura", Co
Revestidas com ISOTUBO de alto im
proporcionando maior segurança para a criançada
possuem uma'lampinha" no Íinal para nâo riscáÍ
châo, Rede lateralr Multicolorida.Acompanha 1.0
Bolinhas.

0 valor total da proposta e de R$ .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAÇÃO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ

Endereço:

Cidade: ...

Telefone E-mail

tNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA D0 CONTRATO

Representante Legal

CPF
Telefone E-mail: .

DADOS BANCÁRIOS
Banco
Agência

Conta para depósito
Titular:

Data

'11.,'2

Assinatura do Proponente

RLra lnterventor Francisco Errvano Cruz no 120. Centro CEP; 63 C10-015-Juazerro do Nortê - CE
Fone (88)3199-0363 E-mail cp @luazerro ce gov br - Srte ,vv/w J!aze rodcnorte ce i.rov i:,r

Total:
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ANEXO III

,1 .'1,'..

MODELO DECLARAçOES

Rua lnterventor Francisco Erivarc Cruz, no 120, Certtio . CEP 63 0'10 0l5 .l!ia1Ériro rlc) hlorti. l '
Fone (88)3199-0363 E-nrail: cpl@juazeiro 6s 11,:rv irr Sri(: !,/r!: r,i:rzrrríirrloÍrori(i i:í- i.rL.,- i,i
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A empresa

seu representante legal, o S(a)........
e CPF n0.............

coilts§{oDE
Folha

DECLARAÇOES

DISPENSA ELETRÔNICA NO 2024.05.07.1.

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ............. por intermédio do
poíado(a) da Carteira de identidade no ,...,...............,..,..

DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )Ofilll, do Art, 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social e menor aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaÇoes prestadas, na

Íorma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Rua lrlL.rvrrntor Érancsco ErrvanoCruz. no 120 Centro.CEP 63 i)1[) 015 Jueze rc r-]r,N,i:ir: tlE
Fone (88)3í99-0363 E rnarl cp @.luazerro ce gov br Srtc ','.',.,,w J.ra:r- rrdoirorte;1; ';i-rv l;í
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ANEXO !V

MINUTA DO CONTRATO

Rua lnterventor Francisco Eíven[) Crrrz. n'120 Centro CEP. 63 010'015 Jrazerrc dc No:ti]
Füne (88)3199 0363 - E marl cpi@luaze f o ce go! l:r Slie v,,w,v ;uaze rodonorte çç r;ov I r

!"
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Folha

, através
empresa

interno, inscrito no

,.,.,......, neste ato

. , residente e

de outro lado

.,1!.ti.'i-:

MINUTA DO CONTRATO

Conhato que entre si fazem o Municipio de
da e a

,....,, para o Íim que nele se declara

O MUNICíP|O DE .........,,......, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público

CNPJ/MF sob o n.o 07 655 27710001-00, através da ............,.,..,.,..
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) Sira)
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e

..,.,......., estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n,o

.., neste ato representada por ......,....,....,..,. ., portado(a) do CPF no

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Dispensa Eletrônica n0 .,. . .. ... ., em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14.'133, 0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescriÇoes do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.133, de 10 de abril de 2021 e demais legislação

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr(a) , Ordenado(a)
de Despesas da .. .

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a esle instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contralaÇão;

2.2.2 - 0 Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCA E PRORROGAÇÃO

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de ,.......,....................., contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos/materiais

dentro da vigência do mesmo,
3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independenlemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo GoNTRATUAL
4.'l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e
condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contralo.

Rua lnterventor Francisco Err';ano Cruz. n" 120 Centi'o - CEP: 63 C1C 015 Jlazeirc do Nlilê L-'t
Fone (88)3199-0363 E marl cpl@Juazeiro ce gov br Site w',,,rw luazerrodonorie ce íJov br
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cúusuLA euARTA. DA SUBCoNTRATAçÂo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinte Dotaçâo Orçamentária:

0rgão Unid. Orç. ProjetorAtivldedô Elemonto dê 0esp6sa

CúUSULA SÉIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 -Ovalortotal docontratoede R$ . . ... . ( . . . . . . . . . . . . . )

7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de adminislraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataÇão.

7,2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Serâ considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7,3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 ftrinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

7.4 - Condiçóes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkataçã0,

conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do mntrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularização da situaçâo, não

acarrelando qualquer ônus para a conkatante;

R!rJ lr:lerventoi Franc sco Eltv::ro Cr.rz r-rc'l l[) (]itIlo CEI' iJ ,. al a i.i .rir:r,rLriic :i: r'..]i.
Fone í88)319çJ 0303 E-nart ci.r Q)Lrazter|o cÉ !ov.hr - Iiri. ,r,r;;,..,r iira.:.. ,ri -rr.ttÊ- Ê,-ti,:
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7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da leino 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identificar possível razão que impeça a paíicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua deÍesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Nâo havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efeluado, para que seiam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,
7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conlrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
7,4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA oITAVA . Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIo ECONÔMICO-

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contÍatada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo.
8.5 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substiluiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14J3312021 .
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÇão do fomecimento, desde que

objetivando o reeslabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.10 - 0 pedido de reeslabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei n' 14.13312021:

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - CientiÍicar o 0rgâo competente paÍa adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação pr igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
cLÁusuLA DÉcrMA. DAS OBRTGAçÓES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

10,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍmento do prazo previsto, com a devida comprovaÇâo;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 '14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

RLra lnleíventor Francrsco Eri,./ano Crrz no'120 Centi'o CEP: õ3 C1C-015 Jlazerrc do Norte Ci
Fone (88):J19çl-0363 E mail cpi@lut.rzeiro ce qov br S te ,v\.;i,.jrazeirodonorte ce.gov i.,i



Folha
DE

@
;,:, :'./

'10,4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que Íicará autonzado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunla relaliva aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obrigaçôes kabalhistas, previdenciárias, Íiscals,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.'10 - I/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do mntrato, a reserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n0 14.133,de2021);
10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lel no 14.133, de2021):
10,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de evenlual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no ar1. 124,ll, d, da Lei n0 14.133,

de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência:
10.17 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da
execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menoÍ de dezesseis anos, exceto na condiÇão de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉctMA pRTMETRA - DAs rNFRAÇôES E sANçôEs ADM|NISTRATTVAS
'11.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
1 1 .1.1 - Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Adminiskação durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresenlar proposta em desacordo com as especiÍcaÇões do instrumento convocatório;

11.1.3 - Nâo celebraÍ o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1 .1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conlralo ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o inslrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1 1.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
1 1.1 ,5 - Fraudar o processo;

1 1.1 ,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eÍro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticx atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;

1 1 .2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

1 1.2.1 - Advertência;

11.2.2-Multa:
1 'l ,2.3 - lmpedimento de licitar e conkatar e;

11,2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 'l ,3 - Na aplicaçáo das sanções serâo considerados:
1'1,3.1 - A natureza e a gravidade da infração mmetida;
1 1 .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1 .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes
dos órgãos de controle,
11.4 - A multa será remlhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
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11.4,1 - Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.1 , 11.1.2 e 1 1.'1.3, a multa será de 0,5o/o a 15ok do valor do
contrato.
11.4.2 - Para as infraçoes previstas nos ilens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11 .1.7 e 1'1.1.8, a mulla será de 15o/o a

30% do valor do contrato.

1 1.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 1 'l .1.3, quando nâo se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11,1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 1 1.1.8, bem como

pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 1'1.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da lei no 14.13312021 .

11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou rêtirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

11.1.3.1., caracterizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
1 1.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a inslauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11 .11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebímento dos autos.
11.12-Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11,13 - O recurso e o pedido de reconsideraçáo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisâo final da autoridade compelente,
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
'12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo.

cLÁusuLA DÉctMA TERCE|RA. DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL
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13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto,
13.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

13.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançôes adminiskativas; e

b) Poderá a Administração oplar pela extinção do contrato e, nesse caso, adolará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Aí, 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei,

\-/ CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0

14.'133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA. DAS ALTERAçÓES CONTRATUATS
'15.1 - Eventuais alteraçoes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021,
15.2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
15.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'15.4 - Registros que nâo caraclerizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples aposlila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusulA DÉcrMA sExrA. DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Leino.12.527,de2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉIMA-DO FORO

17,1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. , . . , . .. .. .. ../. .. .. . , sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14,133121,

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

i.i:ir
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. RESUMO DO PROCESSO.

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço Por ltem

AVISO No: 2024.05.07.1

OBJETO: Aquisição de materiais permanentes para atendeÍ as demandas da Proteção Social Especial
junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte -CE, conforme
especificaçôes constant6s no Aviso de Dispênsa.

0(A) Agente de ContÍatação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que

estará realizando no dia 13 de maio de 2024, con inicio da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas, na

plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa de Licitaçôes do Brasil (BLL), certame na

modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a aquisiçáo de materiais permanentes para atender as

demandas da Proteção Social Especial junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro

do Norte -CE. Os interessados poderâo obter o texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de Compras
Públicas), ou ainda na sede da Central de Compras do Município da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norle, localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, '10 andar, Juazeiro do Noíe - CE - CEP: 63,0'10-

015, a partir da publicação deste Aviso, no horário de expediente das 08:00 às 14:00 horas. Maiores

informaçôes poderâo ser obtidas através do Fone (88)3199-03ô3.

Juazeiro do Noíe/CE, 07 de Maio de 2024

Wan n de ieitas Pereira
Agente de Contratação do Município

Rt,a lrterventor Faancrsco Ei vano Cruz t" j2C Cr,ltro CEP ô j rt11, .1 .

FonÊ. i3B)3199-0363 E-mail col@luazeiro ce ciov D1' - SrtÉ wu.,r. r-3:1.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n" 2024.05.07.1. O Agente de Contratação do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público,
para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura,
através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de
LicitaçÕes do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica n" 2024.05.07.1,
cujo objeto é a Aquisição de materiais permanentes para atender as demandas da
Proteção Social Especial junto a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de
Juazeiro do Norte -CE, com abertura marcada para o dia 13 de maio de 2024, com início
da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas. Maiores informações na sede da Central de
Compras do Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar - Centro
- CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou
ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 07 de Maio de 2024.
Wandson de Freitas Pereira - Agente de Contratação do Municipio.

Rl],,r lr"i..ivc-rtoí Flancscc Eí'/:]ltL, Clírrz. I' .l2C C.rltri, i:i'^r, o:j r1J 0l! Jir,rrí.j u,-l-- Íirír,:
Fonc i88):-1J99 0363 - E-rn,lrl ,iir (!ij u.z'jrrij ije gu.; itr ':,rir- ,,, " ,1,-.. ri.ji,rt(riii rtL ..r.j i ,il
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JUAZEIRO DO NORTE-CE, 07 DE MAIODE2024

AVISOS E EOITAIS

03íDIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

CÁPrrÁo ANTôNlo VTETRA NEro

PRESTDENTE DA CÀMÂRA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE

PORTARTA N. 123 /2024 -CMIN

EMENTA Dispôe sobre a Exoneraçáo do cargo

de comissáo e adota outras providências.

O CIDADÃO ANTÔNIO VIERÂ NETO, PRESIDENTE

DÂ CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE,

ESTADO DO CEARÁ. NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES

LEGAIS E CONSIDER,ANDO O QUE DISPÔE O ANEXO II DA

LEI N.4.4}4 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2OI5 COM REDAÇÃO

DADA PEIÁ LEI N" 4.936 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019.

RESOLVE.

Art. l'. Exonerar HELANI PERETRA DA

RESSURRETÇÃO, do cargo de Assessor Parlamentar, Slmbolo DÂ9

3 - Gtupo Ocupacional - Assistência aos Vereadores - Categoria

Funcional - Assistente Parlamentar - AP, que respondia pelo cargo

âcima.

Art. 2'- Esta portâria entra em vigor nâ dara da sua

publicação.

Art. 3.. Ficam revogadas as disposiçôes em contrário

SALA DA PRESIDÊNCLA DA CÂMÂRÁ MUNICIPAL

DE JUAZEIRO DO NORTE, ESTADO DO CEARÁ, AOS (O?)

SETE DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE (2024) DOIS MtL

E VINTE E QUATRO,

ANTôNlo VrErR N ETo

ESTADO DO CEARÁ

PREFETTURA MUNICTPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Extraro d.r Aviso de Dispensa n" 2024.05.07.1. O Agente de

Contrataçào do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

no uso de suas âtribuições legais, torna público, para conhecimenro

dos interessados, que estârá reâlizando, nâ sede da PreÍeitura, através

da plataforma eletrônica wwwbllcompras.com, por inrermédio dâ

Bolsa de Licitaçóes do Brasil(BLL), certame na modalidade Dspensa

Eletrônica n' 2024.05.07.1, cujo objeto é â Aquisição de mâteriais

permanentes pâra âtendet as demandas da Proteção Social Especial

junto a Secretaria de Desenvolvimento Sociâle Trabalho deJuazeiro

do Norte .CE, com aberiura marcàda para o diâ ll de mâio de

2024, com inicio cla rJispura às 08,10 c tcrmino às 14'30 b,;ms.

Nlatrrer iníormaçircs nâ rc!lc Jâ Ccntrâl rl( Corüpras .lo lví unicipi(,.

sitc, nc R. lnrcn,en«rr ljco Eriv:rno Cruz, n" 120, I 'rn.lirr - Ucnrro

- CEP, 61.010{15, pelo telefone (88)31994363, no horário de 08;00

às 14:00 horas ou ainda pel<-, e-mail, cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro

do Norte,/Ceará, 07 de Maio de 2024. Wandson de Freiras Pereita -
Agente de Contratação do Municipio.

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORTZAÇÃO

CONTRATACÃO DIRETA

TNEXICIBTLTDADE DE LTCITAÇÃO N" 2024.05.07.2

O Sr. Luis Bar[rosa tla Silva, Ordenaclor de Despesas da

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, no uso suâs

atribuiçôes que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento âo

parágrafo único do Anigo ?2 da Lei Federal n" 14.133/2021, e

considerando roda documentação constante nos autos do processo

administratirrc de lnexigibilidade de Licitâção n" 2024.05.07.2,

HOMOLOGO e AUTORIZO a connatação da empresa MOREIRA

MOTTA PRODUÇOES E ENTRETENTMENTO LTDA, inscrib(â)

no CPF/CNPJ sob o n', 21.947.069,/0001{5, para a realização de

Show artistico,/musical da Banda Catedral, a se realizar drrrante O

FESTIVAL DE HIP-HOB ROCK E POP ROCK, em Juazeiro do

Norte/CE, pelovalorglobal de R$ ?0.000,000 (setenra mrl reais),

com Árndamento no ârtigo 74, inciso !lâ Lei Federal n". 14.tl3/

207.t.

Ntt,

Presidente Juazeiro do Norte/CE, 7 de maio de 2024


